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A SUBSTITUICAO DE TITULOS E AS
ELEICOES MUNICIPAIS

Néo via Assis Brasil como de-
vesse o voto ser obrigatério. Si-
tuando-se entre os que entendem
o voto apenas como um direito
do cidadao, éle dizia: "A maté-
ria do voto é um fato voluntdrio,
uma questdo de opinido. Se o
cidaddo vota em quem quer, &
légico concluir que também éle
vota se quer... Que contrassen-
so o de pretender fazer surgir a
mamnifestagdo livre da opinido do
selo de individuos levados &
férca at¢ a bbéca da urnal...
Para serem légicos e escaparem
a inépcia, os amigos do voto for-
¢ado ser@o levados, de obrigato-
riedade em obrigatoriedade, até
a necessidade de fornecer ao vo-
tante constrangido um candidato
obrigatdrio”. (Democracia Re-
representativa, pégs. 73, 74 e 76).

O f{fato, porém, é que o voto
ndo pode ser considerado so-
mente como um direito — direito
préprio da natureza politica do
homem — sendo também, neces-
sariamente, como um dever, uma
obrigacao legal, uma fungdo pu-
blica, ou, na expresséo de Pontes
de Miranda, “funcdo de instru-
mentacdo do povo”.

Como direito apenas, como
simples faculdade, o voto tanto
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pode ser como deixar de ser
exercido pelos cidadaos, o que
ndo se coaduna em absoluto
com o regime democrdtico, em
que o exercicio do direito de su-
frdgio é essencial.

"Nas democracias o voto € o
sangue que lhes circula nas ar-
térias, o oxigénio que lhes vita-
liza o sangue. Sem voto, ndo h&
democracia. Se a democracia é
o voto, ndo hd fugir & conse-
qliéncia de que ndo se compa-
dece com ela todo o principio
que traga, em seu bojo, como
coroldrio, a inexisténcia prética
do voto... Se ndo coexiste com
ela o que comporte a inexisténcia
do voto, e se a faculdade, ou néo
obrigacgao legal do sufragio, en-
volve a possibilidade de néo se
praticar o voto, claro estd que
com a democracia ndo se har-
moniza o mero direito de votar.
Logo, na democracia, o, voto de-
ve ser, necessdriamente, obriga-
¢do legal”. (A. Sampaio Doria
— Os Direitos do Homem, 2.° vo-
lume, pdgs. 3-4).

A primazia da medida do voto
compulsério — escreve Themis-
tocles Cavalcanti — deve-se, pa-
rece, ao cantao de S. Galle, na
Suica, em 1835.
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Em nosso pais (art. 133 da
Constituicéo), o alistamento e o
voto s&o obrigatérios para os
brasileiros de ambos os sexos,
salvo as excecdes previstas em
lei.

Os estudiosos do sufrdgio pro-
clamam os maleficios, as conse-
quéncias perniciosas do absten-
cionismo, e indicam entre suas
causas predominantes “as vio-
léncias & liberdade do eleitor, a
ineficacia do voto por deficiéncia
da lei, e a indiferenca comum
impostd pela lei do.menor es-
f6rgo”.

Para combater as aludidas
causas do abstencionismo, & que,
ao lado da obrigatoriedade do
sufrdgio, instituiu-se o sistema do

" voto secreto e de outras garcm-

tias ao eleitor.

Essas consideragdes tém em
vista lembrar que o abstencionis-
mo, prejudicando ou deformando
0 regime representativo — seja
éle provocado por aqueles fato-
res acima referidos ou tenha ori-
gem em outras circunsténcias, in-
dependentes da vontade do elei-
tor — deve, por todos os meios
legais, ser impedido.

Assim é que o legislador, ao
elaborar o Cédigo Eleitoral wvi-
gente, considerando que éle se-
ria promulgado quasi ds véspe-
ras das ultimas eleicdes — o que
impediria ser processada, por fal-
ta de tempo suficiente, a substi-
tuicGo dos titulos eleitorais con-
forme determina o § 1.° do arti-
go 197 — estabeleceu no § 3.° do
mesmo artigo que, nas eleicdes
de 1950 e nas que lhes féssem

suplementares, poderiam ser uti-
lizados os titulos existentes nos
quais nédo mais houvesse lugar
indicado para a rubrica do pre-
sidente da mesa receptora, de-
vendo a rubrica ser feita noutro
espago em branco que a cou-
besse.

Claro que o objetivo do legis-
lador — face & precariedade do
pPrazo para o substituig&o dos ti-
tulos — foi de evitar dificuldades
aos partidos e que grande mas-
sa de eleitores, por motivos
alheios & sua vontade, se encon-
trasse na contingéncia de néo
poder exercer seu direito de
voto.

Ocorre, porém, que nem todos
os Estados da Federacdo — o
exemplo de Pernambuco, Parai-
ba, Sdo Paulo, Rio Grande do
Sul, Parand — fizeram coincidir
a 3 de outubro, com as eleigdes
federais e estaduais, as elei¢bes
municipais, devendo estas ulti-
mas, por forca de dispositivo
constitucional, ser realizadas ain-
da no corrente ano.

Torna-se assim evidente que o
periodo de tempo de que se dis-
pde até a realizacdo das mesmas
ndo é satisfatério para o cumpri- |
mento do § 1.° do art. 197 do
Cédigo Eleitoral  (substituigco
dos titulos), ou seja, realizando-
se proximamente elei¢oes muni-
cipais em alguns Estados, per-
manecem ainda os motivos que
determinaram o § 3.° désse ar-
tigo.

Dai a razao de havermos apre-
sentado projeto mandando apli-
car éste dispositivo as eleigdes
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de 1951, com o objetivo de evitar,
repito, dificuldades aos partidos
e ao eleitorado, desde que néo
h& tempo bastante para promo-
ver a substituicdo dos titulos, o
que provocaria, com téda certe-
za, grandes abstencdes eleitorais
“que enervam o corpo social e
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fozem aparecer nas urnas uma
falsa opinido politica”.

Se o voto é obrigatério na de-
mocracia, se o regime democrd-
tico exige, em teoria, o sufrdgio
universal, é preciso — como di-
zia Leon Donnat — ter na prética
ésse sufrdgio.
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